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1. Objetivo da contratação

A presente contratação tem como objetivo desenvolver novas funcionalidades no Sistema de Gestão de Compras do Estado (GCE) e no Sistema de Gestão de Contratos Públicos (GCP), conforme detalhamentos constantes deste Termo de Referência.  
2. Contexto e Justificativa
O Estado do Rio Grande do Sul desenvolveu dois novos sistemas que atuam de forma conjunta para modernizar os procedimentos de licitação e contratação de bens, serviços e obras.  O Sistema de Gestão de Compras do Estado (GCE) tem por escopo administrar o catálogo de itens e o cadastro de fornecedores, operacionalizar e gerenciar requisições de compra, pesquisa de preços, preparação de compras e seu acompanhamento até a homologação dos procedimentos, bem, como prover a Administração Pública de relatórios e informações gerenciais que orientem a estratégia de compras do Estado e possibilitem a tomada de decisão. Já o Sistema de Gestão de Contratos (GCP) fará o acompanhamento da execução contratual, disponibilizando aos agentes públicos uma ferramenta que aprimore a gestão, o controle e a transparência nas contratações. 

Ambos os sistemas foram desenvolvidos por meio de contratações integrantes do Programa de Apoio à Retomada do Desenvolvimento do Rio Grande do Sul (Proredes-BIRB), mediante empréstimo contraído junto ao Banco Mundial. O Sistema GCE, finalizado em janeiro de 2017, está sendo implantado de forma gradual nos órgãos/entidades da Administração Pública Estadual, com expectativa de implantação total no segundo semestre do mesmo ano. O software predecessor de apoio às compras do Estado, Sistema LIC, está sendo substituído ao passo que suas funcionalidades são suplantadas por módulos do GCE que entram em produção. Já a versão 1.0 do Sistema GCP está concluída desde 2015, porém aguarda revisão nas integrações com o Sistema de Finanças Públicas do Estado (FPE), administrado pela Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul, para ser implantado em produção, o que deve ocorrer no início do segundo semestre de 2017.

A administração dos Sistemas compete à Secretaria da Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos (SMARH), por intermédio da Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC, esta responsável pela centralização dos procedimentos licitatórios da Administração Direta e Indireta do Estado. Os sistemas estão hospedados na Companhia de Processamento de Dados do Estado (Procergs). Durante o período compreendido entre abril de 2017 e abril de 2018, os softwares estarão sendo mantidos pela empresa responsável pelo desenvolvimento, concomitantemente à transferência de tecnologia à Procergs, a qual deverá assumir a manutenção.
Durante o desenvolvimento dos sistemas, realizado com base nos requisitos funcionais e não funcionais presentes nos respectivos termos de referência e levantados em reuniões de trabalho, foram identificadas oportunidades de evolução dos softwares. Contudo, seja pela dependência de outros órgãos e sistemas da Administração Pública Estadual, seja por extrapolarem os limites do projeto original, as funcionalidades adicionais foram agregadas em um conjunto de requisitos para integrarem uma etapa evolutiva dos softwares já em produção. 
A presente contratação justifica-se pelo entendimento de que as novas funcionalidades descritas neste Termo de Referência representam significativos avanços de gestão, de operação, de integridade de dados entre sistemas corporativos do Estado, de transparência e de acesso a serviços públicos pela sociedade.
3. Ambiente Tecnológico, arquitetura  e módulos dos Sistemas

O Sistemas foram desenvolvidos de acordo com o ambiente detalhado abaixo:
· Plataforma: WEB.

· Tecnologia: linguagem de programação C# e usando o paradigma de orientação a objetos. O gerenciamento desta camada é efetuado pela plataforma.NET, constituída pelo Framework .NET 4.5 e IIS 8.5, rodando sobre o sistema operacional Windows 2012 R2 64 bits.

· Banco de Dados: SQL Server 2012 R2 64bits.

· Navegadores: Sistema Crossbrowser, sendo os navegadores principais: IE 10+ e Mozilla Firefox 37+. Secundários: Chrome 41+ e Safari 5+.

· Camada de apresentação: Asp.net, Html, Javascript e componentes JQuery. Será utilizada a tecnologia ASP.NET MVC 5.

Os Sistemas foram construídos tendo como base uma estrutura em três camadas, onde os elementos das aplicações foram separados em camadas de informações (dados), lógica de aplicação (regas de negócio) e apresentação, possibilitando a distribuição das camadas em diferentes servidores e estações clientes. Os componentes da aplicação se comunicam entre si utilizando interface, que engloba todos os detalhes da implementação das funções desempenhadas por um componente, identificando a operação a ser realizada e definindo os parâmetros de entrada e saída necessários à execução da operação.
Enquanto o Sistema GCP é composto por um único módulo, o Sistema GCE é, na verdade, uma coleção de módulos (objetos) clientes e servidores que se comunicam por meio de uma interface padronizada que, quando combinados, funcionam como um sistema integrado de aplicações. Cada módulo, considerando o Sistema GCP como um módulo da solução, é um objeto que pode ser reutilizado e compartilhado por diversos sistemas.

São módulos do Sistema GCE, com suas respectivas integrações com outros sistemas:

· Segurança Interna: tem por objetivo permitir o controle das permissões de acesso do usuário do sistema, considerando as unidades organizacionais aos quais estão vinculados. Possui cadastro de objetos internos do sistema, utilizados nos demais módulos e está integrado ao Sistema SOE, da Procergs, que gerencia o acesso de operadores, as unidades, os sistemas e as classes de sistemas corporativos em plataforma Web do Estado. Também está integrado ao Sistema FPE para vinculação de dados orçamentários das unidades organizacionais e para vinculação de municípios, além de integração com serviço de CEP.
· Catálogo de Itens:  tem por objetivo ser o catálogo único de bens, serviços e obras e realizar o cadastramento unificado de itens, em especial bens, com automatização e acompanhamento do fluxo do processo de cadastro. Permite a descentralização da competência de catalogar por unidades organizacionais. Possui, também, cadastros básicos e está integrado com o Sistema FPE, no qual são cadastrados itens de serviço e provisoriamente com o Sistema LIC, no qual ainda são realizados os procedimentos de requisições, compras e atas de registro de preço. 
· Fornecedores: tem por objetivo ser cadastro unificado de fornecedores do Estado, com automatização do fluxo de processos de cadastramento e habilitações de pessoas físicas e jurídicas, além de possibilitar o gerenciamento de documentos e relacionamento de fornecedores. Possui integração com serviço de CEP  para busca de endereços e com o Sistema de Compras Eletrônicas do Estado (COE), responsável pela fase externa de compras e vendas.

· Pesquisa de Preços: tem por objetivo a automatização do processo de manutenção de preços de referência dos itens, com registro de orçamentos, parâmetros de pesquisa, envio de solicitações de cotação e análise de preços, possibilitando a formação de um banco de preços dos itens.
· Requisições Eletrônicas: tem por objetivo a automatização do fluxo de requisições de bens, serviços, obras, bem como concessões e alienações, permitindo o acompanhamento pelos órgãos e entidades envolvidos desde a inclusão de uma demanda de aquisição/contratação até a homologação da compra ou venda. Permite também aos usuários requisitar o consumo e adesão a atas de registro de preço. Possui integração com o Sistema FPE para enviar dados de requisições e receber informações de bloqueio de recurso orçamentário. 
· Preparação de Compras: tem o objetivo de automatizar o fluxo de elaboração e trâmite de compras e vendas realizadas por unidades centrais, as quais recebem as requisições eletrônicas agregam itens requeridos de forma automática, automatizada ou manual. Inclui a criação e geração de instrumentos convocatórios e a execução de atos administrativos das fases interna e externa até a homologação de certames. Possui integrações com o Sistema de Gerenciamento de Matérias, para fins de publicação legal, e com os sistemas COE e FPE. 
· Gestão de Atas de Registro de Preço: tem o objetivo de automatizar os fluxos de planejamento e gerenciamento da sistemática de registros de preço, desde a liberação para que as unidades organizacionais prevejam quantitativos de itens para futura ata até o cadastramento e administração das atas, englobando quotas das unidades participantes, transferências, adesões e aditivos. Possui integração com o Sistema SGM e FPE.
· Ocorrências e Penalidades: tem o objetivo de automatizar o registro e fluxo de ocorrências e sanções aplicáveis a fornecedores, seja na fase licitatória ou relacionadas a atas de registro de preços.

· Planejamento Estratégico de Compras: tem o objetivo de prover à Administração Pública informações relacionadas aos demais módulos para fins de gerenciamento. Concretizado por meio de ferramenta de Business Intelligence Cognos.
O Sistema GCP, que na visão dos operadores consiste em mais um dos módulos do Sistema GCE, já que o acesso pode ser realizado pelo GCE e possui layout de interfaces semelhante, tem o objetivo de acompanhar as execuções contratuais. A entrada de dados referente aos contratos será realizada pelo Sistema FPE, o qual será integrado no primeiro semestre de 2017 ao GCP para fins de possibilitar a visualização e gerenciamento dos atos atinentes ao cadastramento e  acompanhamento contratual até o término da sua vigência. Possui dashboards e integração com o Sistema GCE.
Ambos os sistemas estão integrados com os sistemas de protocolo do Estado para fins de validação de numeração e existência de processo. Atualmente, o antigo Sistema de Protocolo Integrado (SPI) está sendo gradualmente substituído pelo Sistema PROA, ambos mantidos pela Procergs e administrados pela Secretaria da Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos.
4. Escopo da Contratação
Os serviços previstos neste Termo de Referência englobam as atividades de levantamento de requisitos junto à contratante, desenvolvimento das soluções, testes, acompanhamento da homologação e implantação em ambiente de produção das funcionalidades e integrações e documentação descritas abaixo. A contratada deve considerar que o desenvolvimento deve ser compatível com os padrões e ambiente tecnológico já aplicados aos sistemas, bem como deve seguir os padrões e ambiente tecnológico da Procergs.

4.1 Funcionalidade de extração periódica de dados e documentos do Sistema GCE para compor remessa a ser enviada ao Módulo e-validador do Sistema LicitaCon: O LicitaCon consiste no novo sistema informatizado desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul para controle e monitoramento das licitações e contratos administrativos firmados pelos órgãos, poderes e entidades das esferas públicas municipal e estadual do Estado Rio Grande do Sul. A funcionalidade tem como requisitos:

4.1.1 Definição da forma de extração de dados e documentos com base na documentação técnica disponibilizada pelo TCE-RS;

4.1.2 Desenvolvimento de rotina periódica de extração dos dados em pacote a ser enviado pelo e-validador do LicitaCon.

4.2. Funcionalidade de solicitação de acesso de usuários:  

4.2.1 Desenvolvimento de área nos Sistemas GCE e GCP para que servidores autorizados possam solicitar o cadastramento, alteração ou exclusão de operadores aos administradores dos sistemas, mediante preenchimento e envio de formulário, 

4.2.2 Adaptações no Módulo de Segurança Interna para recebimento automático das solicitações e possibilidade de automatização do cadastramento, alteração ou exclusão, mediante aprovação do operador administrador;

4.2.3 Criação de notificações para administradores, solicitantes a autoridades requisitantes quando do envio da solicitação e da finalização da demanda.

4.3 Funcionalidade de Folha de Dados específicas para bens, serviços e obras nos módulos de Requisições Eletrônicas e de Preparação de Compras: as folhas de dados são o conjunto de informações variáveis de uma compra ou venda realizada por meio de edital padronizado, (Condições Gerais de Licitação – CGL). A funcionalidade tem como requisitos:

4.3.1 O redesenho das requisições eletrônicas para adequá-las à apresentação de dados eletrônicos específicos a serem preenchidos pelos requisitantes, os quais variam pelo tipo e subtipo de objeto ou outro dado combinado a esses, na forma a comporem a folha de dados do instrumento convocatório;

4.3.2  O redesenho da interface de elaboração das compras/vendas e de seus instrumentos convocatórios, a fim de que os elaboradores de compra e de editais possam complementar com dados adicionais as folhas de dados previamente preenchidas pelos requisitantes;

4.3.3 Adaptação do Relatório da Compra e do Instrumento Convocatório emitidos pelo Módulo de Preparação de Compras à sistemática de folha de dados.

4.4 Adaptação do Módulo de Pesquisa de Preços para utilização de suas funcionalidades pelas unidades requisitantes:
4.4.1 Possibilidade de cada unidade requisitante criar pesquisas de preço para itens, com posterior envio à unidade de pesquisa competente para definição dos preços de referência;

4.4.2 Criação de workflow e diferentes papéis para que existam níveis de atuação no módulo, principalmente no tocante à avaliação final dos preços de referência por nível superior antes da definição e gravação de valores nos itens do catálogo;

4.4.3 Possibilidade de seleção da unidade de pesquisa no envio de solicitações de revisão ou pesquisas de preço;

4.4.4 Possibilidade de inclusão de parâmetros e orçamentos para múltiplos itens da pesquisa concomitantemente;

4.4.5 Modificação do layout da tela de definição dos preços de referência, com transposição entre linhas e colunas.

4.5.Integração do Sistema GCE com o Sistema de Gestão de Obras (SGO): o SGO é o Sistema corporativo do Estado, administrado pela Secretaria Estadual de Obras, Saneamento e Habitação, no qual são elaborados os projetos de obras sob responsabilidade daquela secretaria. Há, também, áreas destinada a dispensas de licitação de obras e de acompanhamento da execução de contratos. A integração entre os sistemas tem como requisitos:

4.5.1 Geração automática de requisição de obra no Módulo de Requisições Eletrônicas a partir de processo iniciado no Sistema SGO, prevendo integração de dados e documentos oriundos do SGO;

4.5.2 Envio de dados ao SGO de resultado dos certames, incluindo ranking de fornecedores classificados, com seus respectivos dados cadastrais e de proposta e habilitação, valores globais e unitários da compra e dos classificados, além de documentos.

4.5.3 Adaptações adicionais que se fizerem necessárias dos demais módulos dos GCE e do GCP advindos do desenvolvimento das funcionalidades descritas para o integração;

4.5.4 Adaptar, como consequência, as integrações existentes, em especial com os sistemas COE e FPE.

4.6. Adaptações nos módulos do GCE e do GCP advindos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm: alterações, em especial nos módulos de Requisições Eletrônicas, Preparação de Compras e Gestão de Atas de Registro de Preços, necessárias ao cumprimento integral do disposto nos art. 47 a 49 da referida Lei.

4.6.1. Adaptar o GCE a fim de restringir pelo sistema as compras de valores até o limite previsto no inciso I do Art. 48 à determinação de aquisição de empresas beneficiadas pelo dispositivo, com necessidade de justificativa caso aplicado o Art. 49;

4.6.2 Adaptar os sistemas GCE e GCP à possibilidade de subcontratação de que trata o inciso II do Art. 48;

4.6.3 Adaptar o Sistema GCE ao estabelecimento de cotas em certames para aquisição de bens de natureza divisível, conforme inciso III do Art. 48, com sistemática de separação dos itens requeridos e seus respectivos quantitativos para montagem de compras obedecendo as cotas, com adaptação das montagens automática e automatizada de compras e demais adaptações que se fizerem necessárias nos fluxos de requisições, compras e atas de registro de preço; 

4.6.3 Adaptar, como consequência, as integrações existentes, em especial com os sistemas COE e FPE.

4.7 Modificação do workflow aplicado ao módulo de Catálogo de Itens, possibilitando a escolha da unidade gestora no envio de solicitações de catalogação e a dinamização do envio de tarefas para diferentes papéis, à escolha do operador.

4.8 Integração dos sistemas GCE e GCP com o Sistema PROA: o Sistema Proa é o novo software de processo eletrônico do Estado. O Sistema permite a tramitação do processo administrativo com assuntos, sem um fluxo definido e com a sua tramitação integral em forma digital, através de atividades de cadastramento e movimentações efetuadas pelo próprio usuário. A Integração dos sistemas GCE e GCP com o PROA tem como requisitos:

4.8.1 Instrução dos processos administrativos no PROA por meio de dados e documentos gerados a partir dos sistemas GCE e GCP, de forma automática, a partir da definição de eventos e de documentos a serem gerados nos fluxos e tarefas dos sistemas;

4.8.2 Desenvolvimento de relatórios padrão para os eventos que devem instruir os processos com informações, pareceres, ofícios, comunicados, entre outros. 
4.9  Portal de Fornecedores e adaptação dos módulos do GCE e do GCP: portal na Internet com o objetivo de centralizar os canais de interação, comunicação e prestação de serviços junto a fornecedores e potenciais fornecedores. O portal deverá ter, entre suas funcionalidades: 
4.9.1 Área com Informações sobre cadastramento e credenciamento de fornecedores, pesquisas de preço e cotações, sistema de registro de preços, entre outras;

4.9.2 Possibilidade de acesso irrestrito e áreas de acesso restrito a fornecedores e servidores públicos;

4.9.2 Solicitação de cadastramento ou credenciamento de novo fornecedor;

4.9.3 Solicitação de alteração de dados cadastrais;

4.9.4 Solicitação de renovação de senha eletrônica para o Sistema COE e de nova habilitação (Cadastro de Fornecedor do Estado);
4.9.5 Possibilidade de envio de documentos necessários ao cadastro/credenciamento de fornecedores, seja um novo registro ou a atualização de um registro já existe no Módulo de Fornecedores do GCE;
4.9.6 Adaptação do Módulo de Fornecedores para recebimento de dados e documentos do portal e envio de dados e documentos ao portal;

4.9.7 Área destinada ao preenchimento de solicitações de cotação de itens por parte de empresas, com preenchimento de formulários de cotação e envio de documentos e orçamentos;
4.9.8 Adaptação do Módulo de Pesquisa de Preços para envio e recebimento dados e documentos relativos às solicitação de cotação disponibilizadas no portal;
4.9.9 Área destinada ao preenchimento voluntário de dados de produtos dos empresas e fornecedores com base nos itens cadastrados no Sistema GCE;

4.9.10 Área destinada à interação com fornecedores que venceram licitações no sistema de registros de preços para disponibilização e assinatura das referidas atas, bem como para solicitações referentes à execução dos fornecimentos e contratações – como pedidos de revisão de preços registrados e alterações nas condições iniciais dos itens integrantes de uma ata;
4.9.11 Adaptação do Módulo de Gestão de Atas às funcionalidades desenvolvidas no portal para envio e recepção de dados e documentos;

4.9.12 Área destinada à interação com fornecedores visando o registro, acompanhamento e prática de atos administrativos relativos a ocorrências, sanções e aplicação de penalidades;
4.9.14 Adaptação do Módulo de Ocorrências e Penalidades às funcionalidades desenvolvidas no portal para envio e recepção de dados e documentos;

4.9.15 Área destinada ao envio de dúvidas, sugestões e reclamações;

4.9.16 Criação de ambiente de administração do portal;
4.9.17 Adaptações adicionais que se fizerem necessárias dos demais módulos dos GCE e do GCP advindos do desenvolvimento das funcionalidades descritas para o Portal de Fornecedores;
4.9.18 Adaptar, como consequência, as integrações existentes com outros sistemas, em especial com os sistemas COE e FPE.
4.10 Integração com o Sistema de Administração de Materiais (SAM): o SAM é um dos módulos do Sistema FPE e é responsável pelo controle de almoxarifado das unidades e centros de custo. A integração com os módulos de Catálogo de Itens e de Requisições Eletrônicas tem como requisitos:

4.10.1 Possibilidade de consulta no GCE por parte de unidades de consumo e unidades requisitantes da disponibilidade de itens nos respectivos almoxarifados para evitar que sejam criadas requisições de aquisição de itens disponíveis para consumo;

4.10.2 Compatibilização entre as unidades organizacionais do GCE e as estruturas de unidades e centros de custo existentes no SAM;
4.10.3 Desenvolvimento de funcionalidade no Módulo de Catálogo de Itens para diferenciação entre a unidade de medida dos itens e as unidades de saída de itens nos almoxarifados, com possibilidade de cadastramento de unidades de saída e vinculação dessas aos itens do catálogo

4.10.4 Conversão automática de quantidades quando da consulta via webservice da disponibilidade de itens em almoxarifado;

4.10.5 Alteração da integração com o Sistema FPE para envio de unidades de saída de almoxarifado vinculadas ao item quando das rotinas já existentes de integração com o referido sistema.

4.11 Integração do GCE e do GCP com cadastros estaduais de Inadimplentes e Fornecedores Impedidos de Licitar (CADIN e CFIL) e com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS): as integrações do GCE com CADIN, CFIL e CEIS objetivam averiguar tempestivamente, nos fluxos automatizados no GCE, a situação de pessoas e fornecedores, com os seguintes requisitos:
4.11.1 As rotinas de integração devem refletir a situação de pessoas e empresas nos referidos cadastros em periodicidade compatível com a disponibilização de dados atualizados pelas mantenedoras dos cadastros e com a necessidade de informações tempestivas pelos operadores do GCE e do GCP;
4.11.2 O resultado das consultas com chave pelo CNPJ devem estar acessíveis em todos os módulos e interfaces de usuários nas quais as ações dos operadores podem sofrer alteração em virtude da situação retornada, em especial nos módulos de Fornecedores, Requisições Eletrônicas, Preparação de Compras, Gestão de Atas de Registro de Preço, Ocorrências e Penalidades e no GCP.
4.12 Revisão dos manuais dos sistemas e das documentações técnicas, contemplando todas as atividades realizadas nos sistemas GCE e GCP para integrar o acervo dos sistemas, contendo, no mínimo:
4.12.1 Revisão e modificação dos manuais de usuários, adequando-os às atividades desenvolvidas na contratação;

4.12.1.1 Os manuais devem seguir os padrões adotados pela Procergs e serão a essa submetidos à aprovação;
4.12.2 Revisão e modificação da documentação técnica dos sistemas, adequando-os às atividades desenvolvidas na contratação, contendo: informações gerais das funcionalidades/integrações, visão da arquitetura das soluções, modelos conceituais, especificação de requisitos funcionais, procedimentos de operação, componentes de documentação, modelo E-R (diagrama e scripts de geração), especificação dos casos de teste, procedimentos de instalação, descrição de padrões utilizados (banco de dados, programas e outros padrões de implementação), lista de componentes utilizados e informações sobre a configuração do ambiente (infraestrutura para desenvolvimento, infraestrutura de hardware necessária, características de configuração relevantes ao sistema, relação de autorizações necessárias ao desenvolvimento e histórico de versões do sistema);
4.12.2.1 A documentação técnica deve seguir os padrões adotados pela Procergs 
e será a essa submetidos à aprovação, atendendo ao disposto no item 5.15.1.
5. Resultados,  Produtos  e Prazos por Atividade
5.1 Atividade 1 – Funcionalidade de extração periódica de dados e documentos do Sistema GCE para compor remessa a ser enviada ao Módulo e-validador do Sistema LicitaCon.

a) Resultado: Funcionalidade de extração de dados para o LicitaCon implantada;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;

c) Prazo de duração da atividade: 03 (três) meses.

5.2 Atividade 2 – Funcionalidade de solicitação de acesso de usuários.

a) Resultado: Funcionalidade de solicitação de acesso implantada;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;

c) Prazo de duração da atividade: 03 (três) meses.

5.3 Atividade 3 – Funcionalidade de Folha de Dados específicas para bens, serviços e obras nos módulos de Requisições Eletrônicas e de Preparação de Compras.

a) Resultado: Funcionalidade de folha de dados implantada;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;

c) Prazo de duração da atividade: 04 (quatro) meses.

5.4 Atividade 4 – Adaptação do Módulo de Pesquisa de Preços para utilização de suas funcionalidades pelas unidades requisitantes.

a) Resultado: adaptações do Módulo de Pesquisa de Preços implatadas;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;

c) Prazo de duração da atividade: 04 (quatro) meses.

5.5 Atividade 5 – Integração do Sistema GCE com o Sistema de Gestão de Obras (SGO).

a) Resultado: Sistema GCE integrado ao Sistema SGO;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;

c) Prazo de duração da atividade: 06 (seis) meses.

5.6 Atividade 6 – Adaptações nos módulos do GCE e do GCP advindos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores.

a) Resultado: GCE e GCP adaptados à Lei Complementar nº 123/2006;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;

c) Prazo de duração da atividade: 07 (sete) meses.

5.7 Atividade 7 – Modificação do workflow aplicado ao módulo de Catálogo de Itens.

a) Resultado: Adaptações do Módulo de Catálogo de Itens implantadas;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;

c) Prazo de duração da atividade: 03 (três) meses.

5.8 Atividade 8  – Integração dos sistemas GCE e GCP com o Sistema PROA.

a) Resultado: Sistemas GCE e GCP integrados ao Sistema PROA;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;

c) Prazo de duração da atividade: 07 (sete) meses.

5.9 Atividade 9 – Portal de Fornecedores e adaptação dos módulos do GCE e do GCP:
a) Resultado: Portal de Fornecedores implantado, com respectivas adaptações realizadas nos Sistemas GCE e GCP;
b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;
c) Prazo de duração da atividade: 08 (oito) meses.
5.10 Atividade 10 – Integração com o Sistema de Administração de Materiais (SAM).
a) Resultado: Sistema GCE integrado ao SAM;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;
c) Prazo de duração da atividade: 06 (seis) meses.
5.11 Atividade 11 – Integração do GCE e do GCP com cadastros estaduais de Inadimplentes e Fornecedores Impedidos de Licitar (CADIN e CFIL) e com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).
a) Resultado: Sistemas GCE e GCP integrados aos cadastros CADIN, CFIL e CEIS;

b) Produto entregável: Relatório descrevendo as funcionalidades e/ou integrações desenvolvidas e implantadas;
c) Prazo de duração da atividade: 06 (seis) meses.
5.12 Atividade 12 – Revisão dos manuais e das documentações técnicas dos sistemas GCE e GCP.

a) Resultado: manuais e documentação técnica atualizados;

b) Produto entregável: novas verões dos manuais e documentações técnicas dos sistemas;
c) Prazo de duração da atividade: 12 (doze) meses.
5.13 Ao final de cada atividade, a Contratada deverá entregar à CELIC o relatório contendo as atividades realizadas O relatório, elaborado de acordo com os padrões do item 5.15 deste Termo de Referência, serão submetido à aprovação da CELIC.
5.14. As solicitações de pagamento serão realizadas somente após a finalização e implantação de cada atividade, mediante a apresentação do respectivo relatório. A liquidação do valor está sujeita à homologação por parte da contratante e da equipe da Procergs responsável pela Garantia da Qualidade (GQA). 

5.15 Os relatórios deverão ser entregues, encadernados, em 01 (uma) via impressa e 01 (uma) via em mídia eletrônica, e deverão conter:
a) Informações sobre o Projeto.

b) Documento de Projeto de Sistemas (Integrações, procedimentos de operação, componentes de documentação), quando aplicável;

c) Especificação dos casos de teste, quando aplicável;

d) Descrição de Padrões: Banco de Dados, Programas e outros padrões de implementação utilizados;

e) Histórico das versões do sistema no caso de customização.
5.15.1 Formatos aceitos para documentação técnica:

A documentação técnica deverá ser entregue à contratante em UML, em formato digital compatível com os softwares Rational Rose, contendo no mínimo:

· Documento de Projeto (integrações, procedimentos de operação e componentes de documentação);
· Modelo de casos de uso com os diagramas e especificações dos casos de uso (cenários e regras de negócio);

· Modelo de classes conceitual;

· Diagrama E-R lógico e DDL do banco de dados;

· Observação: Devem ser disponibilizados manuais operacionais, manuais de usuário e help online.

6. Prazo de Execução e Cronogramas
6.1 O prazo de execução da totalidade dos serviços é de 12 (doze) meses, a contar da Ordem de Início emitida pela Contratante, conforme o cronograma abaixo:
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PC01. Relatório Atividade 1

PC02. Relatório Atividade 2

PC03. Relatório Atividade 3

PC04. Relatório Atividade 4

PC05. Relatório Atividade 5

PC06. Relatório Atividade 6

PC07. Relatório Atividade 7

PC08. Relatório Atividade 8

PC09. Relatório Atividade 9

PC10. Relatório Atividade 10

PC11. Relatório Atividade 11

PC12. Relatório Atividade 12

Atividade

Atividade 1: Extração para LicitaCon

Atividade 2: Solicitação de acesso de usuários

Atividade 3: Folha de dados

Atividade 4: Adaptações Pesquisa de Preços

Atividade 10: Integração SAM

Atividade 12: Manuais e Documentação técnica

Atividade 5: Integração SGO

Atividade 6: Adaptações LC nº 123/06

Atividade 7: Adaptações Catálogo de Itens

Atividade 8: Integração PROA

Atividade 9: Portal de Fornecedores

Atividade 11: Integração CADIN, CFIL, CEIS


6.1.1 O cronograma poderá sofrer alterações com anuência das partes Contratada e Contratante, refletindo também no cronograma de pagamento.

6.2 Os pagamentos serão realizados conforme abaixo:

[image: image2.emf]Cronograma de pagamento % de pagamento

1º pagamento - após aceite do produto contratual 01: 5%

2º pagamento - após aceite do produto contratual 02: 4%

3º pagamento - após aceite do produto contratual 03: 6%

4º pagamento - após aceite do produto contratual 04: 5%

5º pagamento - após aceite do produto contratual 05: 14%

6º pagamento - após aceite do produto contratual 06: 14%

7º pagamento - após aceite do produto contratual 07: 4%

8º pagamento - após aceite do produto contratual 08: 14%

9º pagamento - após aceite do produto contratual 09: 15%

10º pagamento - após aceite do produto contratual 10: 7%

11º pagamento - após aceite do produto contratual 11: 7%

12º pagamento - após aceite do produto contratual 12: 5%

TOTAL 100%


7. Insumos disponíveis

Serão disponibilizados à Contratada os seguintes itens:
a) Documentação técnica dos Sistemas GCE e GCP;

b) Documentação dos sistemas a serem integrados;

c) Equipe de profissionais com conhecimento do negócio dos Sistemas para realização de reuniões e auxílio nas definições necessárias ao cumprimento do escopo;
d) Legislação estadual e federal completa referente às compras públicas;
e) Local para realização de reuniões nas dependências do Centro Administrativo do Estado.
8. Gestão da Consultoria

8.1 O Responsável pelo Projeto, o qual a contratada deverá se reportar e encaminhar os relatórios para aprovação será o titular da Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC. 
8.2 O acompanhamento e o controle da execução dos serviços serão realizados a partir dos itens abaixo.

8.2.1 Dos testes e homologação das versões dos sistemas GCE e GCP, bem como do Portal de Fornecedores.

8.2.2. Do recebimento, análise e aprovação dos relatórios apresentados pela Contratada. O desembolso financeiro ficará condicionado à aprovação dos respectivos relatórios de atividades.
9. Especificação da Equipe Chave e Qualificação Profissional da Contratada
	Formação
	Experiência Mínima 
	Função/Atividade

	Superior com titulação em cursos da área de Tecnologia da Informação  ou Administração ou Engenharias e Mestrado em Gestão de Projetos ou na área de Tecnologia da Informação  
	10 (dez) anos de experiência profissional, com atuação na gerência de projetos de, no mínimo, três sistemas com ambiente tecnológico semelhante ao dos sistemas GCE e GCP.
	Coordenação Geral

	Superior completo em cursos da área de Tecnologia da Informação
	5 (cinco) anos de experiência profissional como analista de sistemas, com atuação em, no mínimo, três sistemas com ambiente tecnológico semelhante ao dos sistemas GCE e GCP.
	Analise de Sistemas

	Superior completo em cursos da área de Tecnologia da Informação
	5 (cinco) anos de experiência profissional como projetista de sistemas, com atuação em, no mínimo, três sistemas com ambiente tecnológico semelhante ao dos sistemas GCE e GCP.
	Projeto de Sistemas

	Superior completo ou em andamento (a partir do 5º semestre) em cursos da área de Tecnologia da Informação
	3 (três) anos de experiência profissional como programador de sistemas, com atuação em, no mínimo, três sistemas com ambiente tecnológico semelhante ao dos sistemas GCE e GCP.
	Programação

















